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COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS REUNIDO NO DIA 12 DE MARÇO DE 2026

LEIS DO ARRENDAMENTO - IMPASSE NA
RESOLUÇÃO DE HERANÇAS INDIVISAS E
CELERIDADE NOS DESPEJOS HABITACIONAIS

“(...) MUDANÇA FACE
AO REGIME ATUAL, AO
PERMITIR QUE UM
HERDEIRO
DESENCADEIE A
VENDA DE UM BEM DA
HERANÇA SEM O
ACORDO DOS
RESTANTES,”

ESCRITO POR

Novas medidas procuram desbloquear património indiviso e reforçar a
eficácia dos mecanismos de despejo no arrendamento habitacional.

O Conselho de Ministros aprovou, no dia 12 de Março de 2026, na
generalidade, duas Propostas de Lei e um Decreto-Lei no âmbito das
leis da habitação, com o objetivo de intervir nos bloqueios associados
às heranças indivisas e na morosidade dos mecanismos de reação ao
incumprimento no arrendamento habitacional.

O que muda, em concreto, nas heranças indivisas?

No que respeita às heranças indivisas, as medidas agora aprovadas
procuram responder a um problema recorrente: a dificuldade em tomar
decisões sobre bens hereditários sem o acordo de todos os herdeiros.
Enquanto não há partilha, a herança mantém-se indivisa, o que, na
prática, permite que a oposição ou omissão de um único herdeiro
impeça a venda, o arrendamento ou a utilização de imóveis, conduzindo
frequentemente à paralisação e degradação do património.

Para mitigar este bloqueio, o Governo prevê a criação de um novo
mecanismo de venda de bens indivisos, que permitirá a qualquer
herdeiro promover a alienação de um imóvel após um determinado
período sobre a aceitação da herança, apontado, na comunicação
pública, para cerca de dois anos, mesmo sem o consentimento dos
restantes.

Esta solução traduz uma mudança face ao regime atual, ao permitir que
um herdeiro desencadeie a venda de um bem da herança sem o acordo
dos restantes, com o objetivo de evitar situações de bloqueio
prolongado e promover a utilização dos imóveis. 
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Ainda assim, têm sido levantadas dúvidas relevantes quanto à
sua conformidade constitucional, em particular à luz da tutela
do direito de propriedade privada.

Que instrumentos são reforçados para resolver conflitos entre
herdeiros?

Paralelamente, prevê-se também o reforço dos mecanismos de
resolução de conflitos entre herdeiros, nomeadamente através
do recurso à arbitragem sucessória, permitindo, em princípio,
uma resolução mais célere e especializada de litígios fora dos
tribunais judiciais.

“(...) CRIAÇÃO DE UM
FUNDO DE EMERGÊNCIA

HABITACIONAL,
DESTINADO A ASSEGURAR

RESPOSTA A SITUAÇÕES
DE MAIOR

VULNERABILIDADE,
NOMEADAMENTE EM

CASOS DE QUEBRA DE
RENDIMENTO OU

INCAPACIDADE
ECONÓMICA.”

E no arrendamento habitacional, o que se pretende alterar?

Segundo o Ministro da Presidência, António Leitão Amaro, as
medidas são ainda enquadradas por um objetivo mais amplo de
mobilização de património inativo, incluindo imóveis devolutos
e terrenos rústicos ou florestais frequentemente abandonados
por falta de acordo entre herdeiros. Foi igualmente referido o
alargamento das possibilidades de planeamento sucessório,
ainda sem detalhe quanto aos instrumentos concretos a
adotar.

O Governo sublinhou que estas alterações não visam restringir
o direito de propriedade, estando previstas salvaguardas
específicas, designadamente quanto à casa de morada de
família e à proteção de herdeiros menores.

Por outro lado, o Governo aposta no reforço da autonomia
contratual das partes, procurando aumentar a confiança dos
proprietários e incentivar a colocação de imóveis no mercado.
As alterações incluem uma intervenção ao nível dos
mecanismos de despejo em caso de incumprimento, com vista
a reduzir os tempos de resposta do sistema judicial,
introduzindo maior celeridade nos procedimentos.
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Neste contexto, foi igualmente destacada a
criação de um Fundo de Emergência
Habitacional, destinado a assegurar resposta
a situações de maior vulnerabilidade,
nomeadamente em casos de quebra de
rendimento ou incapacidade económica.

Qual o próximo passo legislativo?

O Governante afirmou que os diplomas serão
apresentados aos partidos no decorrer desta
semana, sendo intenção do Governo, após
recolha de contributos, apresentar propostas
ao Parlamento até ao final do mês de Março,
as quais ainda não foram divulgadas.
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